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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Sérgio Petecão

VICE-PRESIDENTE: Senadora Zenaide Maia

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

Rose de Freitas(MDB)(8)(41) ES 3303-1156 / 1129 1 Renan Calheiros(MDB)(8)(45)(47)(41) AL 3303-2261
Eduardo Gomes(MDB)(8)(41) TO 3303-6349 / 6352 2 Dário Berger(MDB)(7)(41) SC 3303-5947 / 5951
Marcelo Castro(MDB)(8)(41) PI 3303-6130 / 4078 3 Veneziano Vital do

Rêgo(MDB)(7)(17)(20)(25)(30)(31)(41)
PB 3303-2252 / 2481

Nilda Gondim(MDB)(8)(41) PB 3303-6490 / 6485 4 Mecias de Jesus(REPUBLICANOS)(9)(41) RR 3303-5291 / 5292
Luis Carlos Heinze(PP)(11) RS 3303-4124 / 4127 /

4129 / 4132
5 Kátia Abreu(PP)(10)(33) TO 3303-2464 / 2708 /

5771 / 2466
Eliane Nogueira(PP)(54)(53)(51) PI 3303-6187 / 6188 /

6192
6 Eduardo Braga(MDB)(55) AM 3303-6230

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil(MDB, REPUBLICANOS, PP)

Izalci Lucas(PSDB)(4)(39) DF 3303-6049 / 6050 1 Roberto Rocha(PSDB)(6)(18)(23)(39) MA 3303-1437 / 1506
Flávio Arns(PODEMOS)(5)(36) PR 3303-6301 2 Lasier Martins(PODEMOS)(5)(37) RS 3303-2323 / 2329
Eduardo Girão(PODEMOS)(5)(35) CE 3303-6677 / 6678 /

6679
3 VAGO(5)(38)(28)(48)

Mara Gabrilli(PSDB)(14)(18)(32)(39) SP 3303-2191 4 Rodrigo Cunha(PSDB)(19)(39) AL 3303-6083
Giordano(MDB)(49) SP 3303-4177 5 VAGO

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(PODEMOS, PSDB, PSL)

Sérgio Petecão(1)(34) AC 3303-4086 / 6708 /
6709

1 Nelsinho Trad(1)(34) MS 3303-6767 / 6768

Lucas Barreto(1)(34) AP 3303-4851 2 Irajá(1)(12)(24)(22)(34) TO 3303-6469
Angelo Coronel(12)(34) BA 3303-6103 / 6105 3 Otto Alencar(16)(34) BA 3303-1464 / 1467

PSD

Jayme Campos(DEM)(2) MT 3303-2390 / 2384 /
2394

1 Zequinha Marinho(PSC)(2) PA 3303-6623

Maria do Carmo Alves(DEM)(2) SE 3303-1306 / 4055 /
2878

2 Romário(PL)(15)(29)(46)(50) RJ 3303-6519 / 6517

VAGO 3 VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda(DEM, PL, PSC)

Zenaide Maia(PROS)(3)(40) RN 3303-2371 / 2372 /
1813

1 Paulo Rocha(PT)(3)(40) PA 3303-3800

Paulo Paim(PT)(3)(40) RS 3303-5232 / 5231 /
5230

2 Rogério Carvalho(PT)(3)(40) SE 3303-2201 / 2203

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PT, PROS)

Alessandro Vieira(CIDADANIA)(43) SE 3303-9011 / 9014 /
9019

1 Fabiano Contarato(REDE)(43)(44) ES 3303-9049

Leila Barros(CIDADANIA)(43) DF 3303-6427 2 Randolfe Rodrigues(REDE)(26)(21)(27)(43) AP 3303-6777 / 6568

PDT/CIDADANIA/REDE(REDE, PDT, CIDADANIA)

(1) Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar, membros suplentes,
pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº4/2019-GLPSD).

(2) Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Zequinha Marinho, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).

(3) Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-BLPRD).

(4) Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 08/2019-
GLPSDB).

(5) Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styverson e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e Rose de Freitas, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 05/2019-GABLID).

(6) Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
09/2019-GLIDPSL).

(7) Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Confúcio Moura foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. nº 09-A/2019-GLMDB).

(8) Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador Mecias
de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLMDB).

(9) Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(10) Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(11) Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(12) Em 13.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular; e o Senador Lucas Barreto, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº33/2019-GLPSD).

(13) Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Styvenson Valentim o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado
(Of. 1/2019-CAS).

(14) Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 08/2019-
GLIDPSL).

(15) Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 10/2019).

(16) Em 27.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLPSD).

(17) Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a Comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº
183/2019-GLMDB).

(18) Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como suplente, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 95/2019-GLIDPSL).

(19) Em 09.10.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 112/2019-
GLPSDB).

(20) Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 237/2019-
GLMDB).

(21) Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 156/2019-GLBSI).
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(22) Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).

(23) Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em cumprimento ao
disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

(24) Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 052/2020-GLPSD).

(25) Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.

(26) Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.

(27) Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº
032/2020-BLSENIND).

(28) Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor a comissão
(Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).

(29) Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

(30) Em 21.10.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
035/2020-GLMDB).

(31) Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da Constituição
Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)

(32) Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).

(33) Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso,  pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLDPP).

(34) Em 11.02.2021, os Senadores Sérgio Petecão, Lucas Barreto e Angelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad, Irajá e
Otto Alencar, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSD).

(35) Em 18.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSL/PSDB,
para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).

(36) Em 18.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).

(37) Em 18.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).

(38) Em 18.02.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSL/PSDB,
para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).

(39) Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-GLPSDB).

(40) Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia e Paulo Paim foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Rogério Carvalho membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 14/2021-BLPRD).

(41) Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e os Senadores Renan
Calheiros, Dário Berger, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. 18/2021-GLMDB).

(42) Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Sérgio Petecão e a Senadora Zenaide Maia a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado.

(43) Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Leila Barros foram designados membros titulares; e os Senadores Acir Gurgacz e Randolfe Rodrigues,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2021-BLSENIND).

(44) Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 25/2021-BLSENIND).

(45) Em 23.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Renan Calheiros, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2021-GLMDB).

(46) Em 25.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixa de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 19/2021-
BLVANG).

(47) Em 26.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLMDB).

(48) Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).

(49) Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 15/2021-
BLPPP).

(50) Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 27/2021-BLVANG).

(51) Em 17.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-
GLDPP).

(52) Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco Parlamentar. Desta
forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

(53) Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção 2, p. 1).

(54) Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)

(55) Em 28.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 4/2021-
BLUNIDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS 11:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): WILLY DA CRUZ MOURA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-3515/4608
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 61 3303-4608
E-MAIL: cas@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
56ª LEGISLATURA

Em 8 de dezembro de 2021
(quarta-feira)

às 10h30

PAUTA
24ª Reunião, Extraordinária - Remota

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

Audiência Pública Interativa

Local Remota

Retificações:
1. Atualização dos convidados. (07/12/2021 17:25)
2. Atualização dos convidados. (08/12/2021 10:44)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/12/2021 às 10:44.
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Pauta da 24ª Reunião Extraordinária Remota da CAS, em 8 de Dezembro de 2021 2

Audiência Pública Interativa
Assunto / Finalidade:

Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 172, de 2014, que “modifica a Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991, para possibilitar ao trabalhador aposentado ou seu pensionista o
direito à desaposentadoria”.

Convidados:

Rogério Nagamine
Subsecretário do Regime Geral de Previdência Social do Ministério do
Trabalho e Previdência
Videoconferência Confirmada

Márcia Donata de Souza Câmara
Diretora de Benefícios Substituta do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
Videoconferência Confirmada

Allan Barros
Coordenador-Geral de Matérias de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS
Videoconferência Confirmada

Tiago Beck Kidricki
Presidente da Comissão de Seguridade Social da OAB/RS
Videoconferência Confirmada

Thaís Riedel
Presidente da Associação Confederativa Brasileira da Advocacia
Previdenciária
Videoconferência Confirmada

Luiz Alberto dos Santos
Vice-Presidente da Sociedade Brasileira de Previdência Social
Videoconferência Confirmada

Observações:
        A Audiência será realizada em caráter interativo, através do portal e-cidadania e da
Ouvidoria.
Requerimentos de realização de audiência:

- REQ 19/2021 - CAS, Senador Eduardo Gomes
- REQ 26/2021 - CAS, Senador Paulo Paim

- PLS 172/2014, Senador Paulo Paim
Reunião destinada a instruir a seguinte matéria:

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/12/2021 às 10:44.
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 172, DE 2014  

Modifica a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 

possibilitar o trabalhador aposentado ou seu pensionista o 

direito à desaposenadoria. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. O art. 122 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991 passa a vigorar 

acrescido do seguinte art. 122-A: 

“Art 122. ..................................................................................... 

Art. 122-A. As aposentadorias por tempo de contribuição, especial e por 

idade, concedidas pela Previdência Social, poderão, a qualquer tempo, serem 

renunciadas por seus Beneficiários, ficando assegurada a contagem do tempo de 

contribuição que serviu de base para a concessão do benefício originário. 
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§ 1°- Após renunciada a aposentadoria, o segurado poderá solicitar nova 

aposentadoria sem necessidade de devolução dos valores recebidos pelo benefício 

anterior, considerando no período básico de cálculo da nova aposentadoria os tempos de 

contribuição e salários de contribuição anteriores e posteriores à renúncia, sem prejuízo 

no valor de seu benefício, nos termos do estabelecido pelo caput do art. 122 desta Lei. 

§ 2°- Aplica-se o disposto acima ao benefício de pensão por morte quando 

oriundo de qualquer espécie de aposentadoria citada no caput deste artigo, e quando o 

instituidor da pensão houver laborado após a aposentadoria que deu origem à pensão por 

morte.” 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As entidades de defesa dos direitos de aposentados, pensionistas e idosos 

estão preocupadas com os rumos legislativos tomados sobre o tema da Desaposentação, 

preocupações justas o suficiente para modificar o Projeto de Lei do Senado nº 91/2010, de 

minha autoria, anteriormente apresentado e tramitando nesta Casa legislativa. 

Por intermédio de um estudo realizado pelo corpo jurídico da Federação das 

Associações de Aposentados, Pensionistas e Idosos da Previdência Social do Distrito 

Federal e Entorno – FAP/DF, apresentado pelo Presidente João Florêncio Pimenta e o 

Advogado Diego Monteiro Cherulli, percebe-se que as alterações jurisprudenciais sobre o 

tema merecem guarida legislativa, com vistas a proteger direitos conquistados judicialmente, 

fortalecendo o conceito jurídico e suprindo a necessidade social de um Direito ainda não 

regulamentado pelo Poder Legislativo. 
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 3

É de vontade pública e universal que o trabalhador, ao requerer sua 

aposentadoria, possa, enfim, desfrutar do seu merecido descanso após anos de labor. 

Porém, ao não obter a renda desejada, em virtude da drástica redução mensal de 

rendimentos, o trabalhador se vê obrigado a retornar ao mercado de trabalho. 

Embora muitos aposentados sintam a necessidade física e intelectual de 

continuarem trabalhando, a maior parte opta pelo retorno ao trabalho devido a dificuldades 

financeiras. A necessidade de retornar ao trabalho demonstra a discrepância entre o valor 

pago pelo INSS e a sua forma de cálculo, quando comparada às reais necessidades 

financeiras dos aposentados e idosos, que a cada ano dependem mais de cuidados, os 

quais demandam gastos que, nem sempre, conseguem ser custeados pelo Estado. Logo, 

retornar ao trabalho é mais uma situação de necessidade do brasileiro do que uma mera 

faculdade. 

Ao voltar a trabalhar, o segurado do Regime Geral de Previdência Social fica 

obrigado a pagar as contribuições previdenciárias como se não estivesse aposentado, 

porém não recebe em troca nenhum outro benefício em razão destes novos recolhimentos. 

A Desaposentação pretende aproveitar essas novas contribuições para dar ao 

aposentado um acréscimo em sua prestação mensal, melhorando a qualidade de vida no 

momento em que a pessoa, por fim, quer e precisa descansar. 

Um dos motivos para a redução das aposentadorias concedidas após 1999 e a 

necessidade de retorno ao trabalho foi a criação do Fator Previdenciário, fórmula 

matemática que consiste em um cálculo que, via de regra, reduz significativamente o valor 

das aposentadorias em razão de considerar fatores como a idade, o tempo de serviço e a 
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expectativa de sobrevida, sendo este último nem sempre justo em sua aplicação, por ser 

indistinto e impessoal, mas sim uma média nacional com base em estudos do Governo 

Federal. 

Com a garantia do direito proposto, além de ganhar com o recálculo e 

acréscimo de tempo de serviço, o aposentado poderá equilibrar a relação jurídica também 

recalculando o Fator Previdenciário, fato que diminui as perdas e restabelece o Direito à 

percepção justa do valor da aposentadoria.  

As majoritárias doutrinas e jurisprudências interpretam a aposentadoria como 

sendo um direito patrimonial disponível, e, por esse fundamento, pode o segurado renunciá-

la para obter novo benefício mais vantajoso, aplicando o Direito em sua mais perfeita forma, 

pois adequa a realidade à vontade social. 

A eleição da melhor aposentadoria foi consolidada pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça quanto à admissão de nova aposentadoria em substituição a 

antiga de menor valor no julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

1055431/SC. 

Também foi objeto de apreciação pela Suprema Corte (STF) no julgamento do 

Recurso Extraordinário nº 630501/RS, em plenário, no dia 21 de fevereiro de 2013, no qual 

foi julgada procedente a possibilidade de o aposentado eleger o melhor benefício, com base 

no Direito Adquirido previsto no art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Não obstante a onda de posicionamentos judiciais e doutrinários favoráveis a 

este direito, o Superior Tribunal de Justiça - STJ, julgando o Recurso Especial nº 

1334488/SC no dia 02 de abril de 2013, se posicionou totalmente favorável ao direito à 
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Desaposentação por maioria, inclusive manifestando ser desnecessária a devolução dos 

valores percebidos pela aposentadoria anterior. 

 

Constituídos novos requisitos para aposentadoria, presente está o Direito 

Adquirido do aposentado em renunciar ao benefício anteriormente concedido (de menor 

valor) por outro mais benéfico financeiramente, uma vez que retornou a contribuir para a 

Previdência Social sem uma contrapartida, apenas fazendo um caixa que nunca se 

reverterá em favor do aposentado. 

 

Não há razões para proibir o beneficiário da Previdência Social de eleger um 

novo benefício mais favorável e que não trará prejuízos atuariais à Autarquia Previdenciária, 

haja vista haver contribuições que custearam o novo benefício, juntamente com o custeio do 

benefício anterior, nos moldes da Legislação vigente. 

 

Não obstante, a renúncia ao benefício e à irrepetibilidade dos valores 

percebidos por aposentadoria legítima anterior, em razão de inexistir norma legal que o 

preveja, é analogicamente comparada ao instituto da “reversão”, prevista nos artigos 25 a 27 

da Lei 8.112/91, o qual estabelece ser vedada a devolução dos valores já obtidos. Nesse 

sentido, o TCU já se manifestou por diversas vezes. 

 

Quanto ao argumento da desnecessidade da devolução de valores, este já foi 

acolhido e consolidado pelo STJ no julgamento do Recurso Especial nº 1184410, sob o 

fundamento de que a renúncia é um direito do segurado, e não obriga a restituição dos 

valores. 
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Igualmente, o Poder Judiciário tem reconhecido esse direito em relação à 

aposentadoria previdenciária; contudo, o Instituto Nacional de Seguridade Social insiste em 

indeferir essa pretensão, compelindo os interessados a recorrer à Justiça para obter o 

reconhecimento do direito. A renúncia é ato unilateral que independe de aceitação de 

terceiros, especialmente em se tratando de manifestação de vontade declinada por pessoa 

em sua plena capacidade civil, referentemente a direito patrimonial disponível.  

 

Se a legislação assegura a renúncia de tempo de serviço de natureza 

estatutária para fins de aposentadoria previdenciária, negar ao aposentado da Previdência, 

em face da reciprocidade entre tais sistemas, constitui rematada ofensa ao princípio da 

analogia em situação merecedora de tratamento isonômico. Tem sido este o entendimento 

de reiteradas decisões judiciais em desarmonia com a posição intransigente da Previdência 

Social.  

É urgente que se institua o reconhecimento expresso pela lei de regência da 

Previdência Social que regula os planos de benefícios, do direito de renúncia à 

aposentadoria, sem prejuízo para o renunciante da contagem do tempo de contribuição e 

dos recolhimentos previdenciários que serviram de base para a concessão do benefício. 

 

Em face do exposto, contamos com o apoio dos ilustres Pares na aprovação 

deste projeto de lei. 

Sala das Sessões,  

Senador PAULO PAIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Regulamento 

Texto compilado 

Normas de hierarquia inferior 

Mensagem de veto  

(Vide Decreto nº 357, de 1991) 

(Vide Lei nº 8.222, de 1991) 

(Vide Decreto nº 611, de 1992) 

(Vide Decreto nº 2.172, de 1997) 

(Vide Decreto nº 2.346, de 1997) 

(Vide Decreto nº 3.048, de 1999) 

(Vide Medida Provisória nº 291, de 2006) 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da

Previdência Social e dá outras providências 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 122. Se mais vantajoso, fica assegurado o direito à aposentadoria, nas condições 

legalmente previstas na data do cumprimento de todos os requisitos necessários à 

obtenção do benefício, ao segurado que, tendo completado 35 anos de serviço, se 

homem, ou trinta anos, se mulher, optou por permanecer em atividade. 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, de 14/5/2014 
 
 
 
 
 

 Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 12123/2014 
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Gabinete do Senador Eduardo Gomes

REQUERIMENTO Nº         DE          - CAS

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do

Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o

PLS 172/2014, que “modifica a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para possibilitar

ao trabalhador aposentado ou seu pensionista o direito à desaposentadoria”.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    representante Ministério do Trabalho e Previdência;

•    representante do INSS.

Sala da Comissão, 26 de outubro de 2021.

Senador Eduardo Gomes
(MDB - TO)

Senador
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CAS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do

art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que na Audiência Pública objeto

do RQS 19/2021 sejam incluídos os seguintes convidados:

•    o Doutor Tiago Beck Kidricki, Advogado especialista em Direito

Previdenciário, Presidente da Comissão de Seguridade Social da OAB/RS e da

Comissão Nacional de Seguridade Social da ABA;

•    a Doutora Thaís Riedel, Advogada, Mestre e Professora em

Direito Previdenciário e Presidente do IBDPREV - Instituto Brasiliense de Direito

Previdenciário e da Associação Brasileira de Advogados Previdenciários;

•    o Doutor Luiz Alberto Santos, Advogado, Consultor Legislativo

do Senado Federal, Doutor em Ciências Sociais e Vice-Presidente da Sociedade

Brasileira de Previdência Social..

Sala da Comissão, 30 de novembro de 2021.

Senador Paulo Paim
(PT - RS)
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